
 
 

 

EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.038.597 - SP 
(2017/0001088-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : MARIA CECÍLIA DE OLIVEIRA MICOTTI 
ADVOGADO : MARCELO MICOTTI  - SP262419 
EMBARGADO : MUNICÍPIO DE RIO CLARO 
ADVOGADO : MIGUEL STEFANO URSAIA MORATO  - SP200692 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ERRO DE FATO. PREMISSA EQUIVOCADA. CABIMENTO. EXECUÇÃO 
FISCAL. IPTU. NULIDADE DA CDA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL CONSIDERADO VIOLADO. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
PRESCRIÇÃO AFASTADA PELO JUÍZO A QUO. REEXAME DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. São cabíveis Embargos de Declaração opostos com finalidade de corrigir 
existência de erro de fato, adotado como premissa para o julgamento questionado. 
Precedentes do STJ.
2. Reconhecida a inaplicabilidade da Súmula 115/STJ, deve ser considerada 
regular a interposição do Agravo em Recurso Especial, cujo mérito há de ser 
enfrentado.
3. Quanto à tese de nulidade da CDA, a via estreita do Recurso Especial exige a 
demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo inquinado como violado, bem 
como a sua particularização, a fim de possibilitar o seu exame em conjunto com o 
decidido nos autos. A falta de indicação dos dispositivos infraconstitucionais tidos 
como violados caracteriza deficiência de fundamentação, em conformidade com 
o Enunciado Sumular 284 do STF. 
4. O acórdão recorrido afastou a prescrição com os seguintes fundamentos (fls. 
95-96, e-STJ): "Cuida-se de créditos de IPTU do exercício de 2006, conforme 
CDA juntada aos autos. A ação foi distribuída em 06/10/2011, já na vigência da 
LC 118/05. Convém anotar, que o termo a quo do prazo prescricional, 
cuidando-se de IPTU, é o dia 1º de janeiro do exercício do tributo que está sendo 
executado, que é quando se dá a notificação do contribuinte e, portanto, a 
constituição definitiva do crédito tributário. Tratando-se de execução ajuizada 
após o advento da Lei Complementar n° 118/05 (que alterou a redação do inciso 
I, do parágrafo único, do artigo 174, do Código Tributário Nacional), o despacho 
citatório tem o condão de interromper a prescrição. Desse modo, resta 
comprovada a não ocorrência da prescrição com relação ao exercício de 2006, 
permanecendo o crédito tributário íntegro, eis que a ação foi proposta dentro do 
prazo hábil". Rever a informação lançada pelo acórdão recorrido implica adentrar 
em matéria fática, vedada pela Súmula 7 do STJ.
5. Embargos de Declaração acolhidos, com efeito modificativo, para conhecer do 
Agravo Interno e, no mérito, negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos modificativos, para conhecer 
do agravo interno e negar-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
 Brasília, 08 de novembro de 2018(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.038.597 - SP 
(2017/0001088-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : MARIA CECÍLIA DE OLIVEIRA MICOTTI 
ADVOGADO : MARCELO MICOTTI  - SP262419 
EMBARGADO : MUNICÍPIO DE RIO CLARO 
ADVOGADO : MIGUEL STEFANO URSAIA MORATO  - SP200692 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos contra acórdão proferido pela Segunda Turma do STJ 

assim ementado (fl. 173, e-STJ):

PROCESSUAL  CIVIL.  ACÓRDÃO RECORRIDO. 
PUBLICAÇÃO ANTERIOR À VIGÊNCIA DO NOVO  CPC.  
APLICABILIDADE   DO CPC DE 1973. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO   
NOS   AUTOS.   SÚMULA   115/STJ.   IMPOSSIBILIDADE   DE 
REGULARIZAÇÃO POSTERIOR.

1.  O Enunciado Administrativo 2, aprovado pelo Plenário do 
Superior Tribunal   de   Justiça   em  9/3/2016)  dispõe: "Aos  recursos interpostos  
 com  fundamento  no  CPC/1973  (relativos  a  decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de  admissibilidade  na  forma  
nele prevista, com as interpretações dadas,  até  então,  pela  jurisprudência  do  
Superior  Tribunal de Justiça".

2.  Na  espécie,  o  Recurso  Especial  impugna acórdão publicado 
na vigência  do  CPC  de  1973,  sendo-lhe exigidos, pois, os requisitos de 
admissibilidade  na  forma  prevista naquele código de ritos, com as interpretações  
dadas,  até então, pela jurisprudência do STJ. 

3.  É  firme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça de que 
a ausência   da   cadeia   completa  de  procurações  impossibilita  o 
conhecimento do recurso, consoante se depreende do contido na Súmula 115/STJ.

4. Outrossim,   pacífica   a   jurisprudência  do  STJ  acerca  da 
inaplicabilidade  da  providência de que trata o art. 13 do CPC/1973 em   âmbito  
especial,  devendo  a  representação  processual  estar formalmente  perfeita  por 
ocasião da interposição do recurso (EREsp 868.800/RS,   Corte   Especial,   Rel.  
Min.  Laurita  Vaz,  DJe  de 11/11/2010).

5.  No  caso, a parte não procedeu à juntada da cadeia completa 
de procuração   e/ou substabelecimento conferindo poderes aos subscritores do 
Recurso Especial.

6. Agravo Interno não provido.

A embargante alega que, por motivo relacionado à incompatibilidade entre os 
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sistemas eletrônicos dos Tribunais a quo e ad quem, não foi possível a visualização do 

instrumento de mandato juntado. Esclarece que tal equívoco pode ser facilmente verificado, 

tendo em vista a ausência de conteúdo em algumas folhas do processo, razão pela qual pugna 

pelo afastamento do entendimento da Súmula 115/STJ.

É o relatório.
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EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.038.597 - SP 
(2017/0001088-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 10.09.2018.

Diante do alegado pela parte embargante, o feito foi submetido à 

Coordenadoria da Segunda Turma que, por intermédio da Coordenadoria de Recebimento, 

Controle e Indexação de Processos Recursais, chegou à seguinte conclusão (fl. 272, e-STJ): 

Certifico, em atendimento ao r. despacho de fl. e-STJ 193, que os 
documentos de fls. e-STJ 16 a 90 não puderam ser visualizados, neste Tribunal, 
em razão de erro no momento da transmissão deste feito. Certifico, ainda, que os 
referidos documentos foram importados da página eletrônica do TJSP, inseridos 
nos presentes autos às fls. e-STJ 197 a 271 e devidamente indexados.

Com efeito, observo que à fl. 197, e-STJ, há instrumento de procuração dando 

poderes para o causídico da embargante atuar no feito. 

O STJ possui entendimento de que cabem os aclaratórios quando se aponta a 

existência de premissa equivocada, influente no julgamento da causa. Nesse sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREMISSA 
EQUIVOCADA. ERRO DE FATO. ACOLHIMENTO SEM ATRIBUIÇÃO 
DE EFEITOS INFRINGENTES.

1. Em se cuidando de embargos de divergência que partiram de 
premissa equivocada ao considerar que a sentença de liquidação fora mantida 
pelo Tribunal de Justiça, merecem acolhimento os embargos para sanar erro de 
fato efetivamente existente no acórdão embargado, sem, entretanto, atribuir-lhes 
efeitos infringentes, à falta de relevância para o julgamento.

2.  "Doutrina e jurisprudência têm admitido o uso de embargos de 
declaração com efeito infringente, em caráter excepcional, para a correção de 
premissa equivocada, com base em erro de fato, sobre a qual tenha se fundado o 
acórdão embargado, quando tal for decisivo para o resultado do julgamento." 
(EDclREsp nº 255.597/SP, Relator Ministro Castro Filho, in DJ 16/12/2002).

3. Embargos de declaração acolhidos, sem atribuição de efeitos 
infringentes.

(EDcl nos EDcl nos EAg 931.594/RS, Rel. Ministro  HAMILTON 
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CARVALHIDO, CORTE ESPECIAL, julgado em 03/02/2010, DJe 25/02/2010)

No presente caso, deve ser admitida a argumentação da embargante. 

Reconhecida a inaplicabilidade da Súmula 115/STJ, mister considerar regular a interposição do 

Agravo em Recurso Especial, cujo mérito há de enfrentar.

Trata-se de Agravo de decisão que inadmitiu Recurso Especial (art. 105, III, 

"a", da CF/1988) interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 

cuja ementa é a seguinte (fl. 95, e-STJ):

EXECUÇÃO FISCAL - Exceção de pré-executividade - Imposto 
Sobre a Propriedade Territorial Urbana IPTU - Exercícios de 2006 Prescrição - 
Execução distribuída em 06/10/2011 - Prescrição não verificada Aplicação, à 
espécie, da Lei Complementar n° 118/05. Recurso desprovido.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 104, e-STJ).

A agravante, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu violação 

dos arts. 156 e 174 do Código Tributário Nacional, sob o fundamento de que o crédito 

tributário estaria prescrito, pois "da data do lançamento, 1º/01/1996, ao despacho citatório da 

execução, 07/11/2011, transcorreram mais de quinze anos!" (fl. 115, e-STJ). Defende ainda a 

nulidade da Certidão de Dívida Ativa, em razão da ausência de intimação do contribuinte.

Com relação à tese que visa ao reconhecimento da nulidade da CDA, observo 

que não há indicação do dispositivo de lei federal violado. 

Considerando que o Recurso Especial vocaciona-se a defender a higidez do 

direito objetivo e a unificar a jurisprudência em matéria infraconstitucional, é imprescindível que 

o insurgente traga à apreciação desta Corte os dispositivos legais que teriam sido violados por 

ocasião de julgados emanados das instâncias inferiores.

No caso aqui em apreço, não houve demonstração clara e precisa sobre quais 

artigos de lei federal teriam sido malferidos, o que impede a análise do apelo nobre, ante a 

deficiência da sua fundamentação. Aplica-se por analogia, portanto, a Súmula 284/STF, a qual 

afirma que "é inadmissível o Recurso Extraordinário, quando a deficiência na sua 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

Precedentes:
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. EX-MILITAR. DIREITO DE ANISTIA. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 
DO STJ. PRESCRIÇÃO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO DO 
RECURSO. SÚMULA 284 DO STF. PROVIMENTO NEGADO.

1. O acórdão recorrido julgou a lide de modo fundamentado e 
coerente, não tendo incorrido em nenhum vício que desse ensejo aos embargos de 
declaração e, por conseguinte, à violação do art. 535 do Código de Processo Civil.

2. Hipótese na qual concluíram ambas as instâncias ordinárias que 
o ex-militar não teve o seu reengajamento negado por motivação política, de modo 
que eventual conclusão em sentido diverso do que foi decidido dependeria do 
reexame do contexto fático-probatório dos autos, providência vedada pela Súmula 
n. 7 do STJ.

3. Inexiste ilegalidade no licenciamento de militar temporário antes 
de completar o decênio legal previsto na legislação de regência. A aferição 
acerca do tempo de permanência do ex-militar na Força Aérea Brasileira também 
esbarra no óbice da Súmula n. 7 do STJ, porquanto não estabelecida essa 
premissa fática pelas instâncias ordinárias.

4. O conhecimento do recurso especial fundado na alínea 
"a" do permissivo constitucional pressupõe a demonstração, com clareza 
e objetividade, do modo como ocorreu a suposta contrariedade aos 
dispositivos legais supostamente afrontados.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1213398/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 

CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 07/04/2015, DJe 16/04/2015, grifei)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. REAJUSTE DE MENSALIDADE. NÃO 
DEMONSTRADA A OFENSA AOS ARTS. 128 E 460 DO CPC. SÚMULA 
N. 284/STF. REAJUSTE DE MENSALIDADE DECORRENTE DE 
MUDANÇA NA CATEGORIA DO PLANO "ESPECIAL" PARA O 
"EXECUTIVO". REVISÃO OBSTADA PELAS SÚMULAS N. 5 E 7/STJ. 
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. TESE NÃO PREQUESTIONADA. 
SÚMULAS N. 282 E 356/STF.

1. Não se conhece de recurso especial quando a deficiência 
em sua fundamentação impedir a exata compreensão da controvérsia. 
Aplicação da Súmula 284 do STF.

2. Inviável a análise do recurso especial quando dependente de 
reexame de matéria fática da lide (Súmulas n. 5 e 7 do STJ).

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 379.299/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 07/04/2015, DJe 16/04/2015, grifei)

Sobre a prescrição do crédito tributário, o Tribunal de origem consignou (fls. 

95-96, e-STJ):
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Cuida-se de créditos de IPTU do exercício de 2006, conforme 
CDA juntada aos autos.

A ação foi distribuída em 06/10/2011, já na vigência da LC 118/05.
Convém anotar, que o termo a quo do prazo prescricional, 

cuidando-se de IPTU, é o dia 1º de janeiro do exercício do tributo que está sendo 
executado, que é quando se dá a notificação do contribuinte e, portanto, a 
constituição definitiva do crédito tributário.

Tratando-se de execução ajuizada após o advento da Lei 
Complementar n° 118/05 (que alterou a redação do inciso I, do parágrafo único, 
do artigo 174, do Código Tributário Nacional), o despacho citatório tem o condão 
de interromper a prescrição.

Desse modo, resta comprovada a não ocorrência da prescrição 
com relação ao exercício de 2006, permanecendo o crédito tributário íntegro, eis 
que a ação foi proposta dentro do prazo hábil.

Por sua vez, a agravante sustenta que o tributo devido é do exercício de 1996, 

razão pela qual, não tendo havido qualquer causa de interrupção do prazo, a pretensão estaria 

fulminada pela prescrição.

Nessa toada, é evidente que, para modificar o entendimento firmado no 

acórdão recorrido, seria necessário exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o 

que demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, 

conforme Súmula 7 desta Corte: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

Recurso Especial".

Com essas considerações, acolho os Embargos de Declaração, com efeitos 

modificativos, afastando o óbice da Súmula 115/STJ, para conhecer do Agravo Interno 

e, no mérito, negar-lhe provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgInt no

Número Registro: 2017/0001088-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.038.597 / 
SP

Números Origem:  0501512-03.2011.8.26.0510  20557137220138260000  5015120320118260510

PAUTA: 08/11/2018 JULGADO: 08/11/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA CECÍLIA DE OLIVEIRA MICOTTI 
ADVOGADO : MARCELO MICOTTI  - SP262419 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE RIO CLARO 
ADVOGADO : MIGUEL STEFANO URSAIA MORATO  - SP200692 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MARIA CECÍLIA DE OLIVEIRA MICOTTI 
ADVOGADO : MARCELO MICOTTI  - SP262419 
EMBARGADO : MUNICÍPIO DE RIO CLARO 
ADVOGADO : MIGUEL STEFANO URSAIA MORATO  - SP200692 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, para conhecer do agravo interno e negar-lhe provimento, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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